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l iar definita" aparecerão pelo menos 
RO vezes e funcionarão como ponto 
b partida para uma nova batalha 
legislativa: a elaboração das leis 

•EOihplcmcntarcs o ordinárias, a 
Aargo da Câmara dos Deputados e 
Bio Senado Federai. 
1 Nas Disposições Transitórias, que 

:fs<!r,'H) votadas dentro de alguns dias, 
[poderá ser fixado um prazo para a 
[conclusão dashleís complementares, 
IA Comissão de Sistematização defi-
fíiu que os parlamentares lei hm níé 

flnal da atual legislatura (1990) 
la concluir a tarefa. 

g O grupo suprapartidário Centrão, 
Hsro sua proposta de emenda, prefe-
R u excluir a definição do período. 

' so o plenário da Constituinte 
tiponfirme esta posição, multa!? defi-

pições importantes serão adiadas 
indefinidamente. 

A nova legislação tem duas vari-
ptes: « lei complementar, npn va-

pela maioria absoluta dos con-
jresslstas (metade mala um do 
Eotfll). e a lei ordinári», que necessi­
ta do apoio da maioria simples 
[(metade mais um dos presentes em 

X 
plenário) ou de <»n ecord^ de 
lideranças. 

A lei complementar, originaria­
mente, deveria estabelecer diretri-
ZPK ou estruturas para determinados 
temas. Ao longo das votações, no 
entanto, o quórum de maioria abso­
luta acabou se transformando num 
(lodo de negociação. Os grupos 
prevêem que a exigência de maioria 
absoluta tornará mais efelivo o 
debate. 

"Agora vai começar a fase real­
mente fascinante", anima-se o depu­
tado petista Plinlo Arruda Sampaio 
(Si*). "A redemocratização do país 
será fííU* de fato na legislação 
complementar e ordinária", acres­
centa. 

Na opinião do senador Jarbas 
Passarinho (PDS-PA), ex-presidente 
do Congresso Nacional, OH parla­
mentares estarão diante dos mes­
mos conflitos que surgiram noa 
trabalhos constitucionais. "Os acor­
dos continuarão a ser necessários", 
comenta o senador, presidente naci­
onal do partido. 

Hapídese 
Mesmo que não seja fixado um 

prazo para a conclusão das leis 
complementares, os congressistas 
.K'!vdit;;m (jtso a votação das? prir.ci-

será realizada era pouco 
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O plenário vai escalonar as 
votações, de acordo com a impor­
tância do tema e as necessidades do 
país", afirma o líder do PMDB na 
Constituinte, senndor Mário Covas 
(SP). "O essencial será resolvido 
rapidamente ', concorda o deputado 
Bonifácio de Audrada (PDSMG), 
um dos cooi (fonadores do Centrão, 

O senador Fernando Henrique 
Cardoso (SP), líder do PMDB w 
Senado, lembra, por outro lado, qut 
as eleições municipais prevístai 
para novembro poderão dificultar Í 
presença dos parlamentares en 
Brasília e, consequentemente, atra 
gar as votações. 

Judiciário 
Não <̂  correio imaginar, porém I 

que o pais ficará sem íeis até que o' 
plenários da Câmara dos Deputados' 
e do Senado se manifestem. Prc' 
mulgada a nova Constituição, coníi 
nuarão a vigorar as ieis que nâo i 
confrontarem dlretamente. Cabert 
ao Poder Judiciário Interpretar esti 
condição. 

O jurista Miguei Reale Júniot 
assessor da presid&ncia do Congres 
so constituinte, aponta um meça 
nlsmo para suprir a ausência de lei 
o mandato de injunção, já aprovaci 
pelo plenário. 

Quando inexistir uma norma pan 
regulamentar um direito previsto n 
Constituição, o cidadão ou o Mi 
nistério Público estarão aptos i 
exigir do Judiciário a regulamento 
ção do mesmo. "Esta 6 a grand 
inovação", afirma Reale Júnior, 

Ainda segundo o jurista, alguma 
das principais modificações envol 
verão o código trabalhista nacina! 
Desaparecem a subordinação do 
sindicatos ao Estado e as atua» 
restrições à greve. O Código Penai 
por outro lado, sofrerá alteraçõe 
menores. "O texto foi feito em 19841 
é liberal como n nova Constituição" 
diz Reale. 

A equiparação entre homem i 
mulher na -questão da chefia d 
casa! forçará mudanças no Codig 
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Civil, que considera atualmente o 
homem como "cabeça do casal". 

Concluídos os trabalhos constitu­
cionais, a Câmara e o Senado 
formularão seus novos regimentos 
internos, adaptando os aos poderes 
ampliados. As comissões, por exem­
plo, podem aprovar Islã sem a 
confirmação do plenário. O regimen 
lo deverá prever os casos em que 
isto acontecerá, 

A partir daí, a Iniciativa para 
propor íeis caberá aos congressitas, 
ao presidente da Republica e aos 
Tribunais. 

Uma novidade importante: pode 
râo existir projetos de leis apresen­
tados pela população, desde que 
subscritos por, no mínimo, 1% do 
eleitorado nacional, distribuídos em 
peio menos cinco Estados. 

Entre as questões remetidas ft 
legislação complementar, estão as 
novas normas trlbut4rlas (o plenário 
aprovou, por exemplo, alterações na 
cobrança do Imposto Sobre Circula­
ção d<? Mercadoria*, ICM): a regu-
í imentaçfio ám finanças pnblíea»; ̂  
processo judicial da desapropri^çSo 
pari fina de reforma a.rçrári»; o 
organização das Forças Armadas; <> 
•:• í ítuto án magistratura, 

Par» a lei " ordinária, ficaram 
ttiomeroa assuntos, incluindo «Jgi!s« 
de intensa polémica no plenário: a 
indenizaçáo em CÍ«OS de demissão 
sem -justo csiijis, rm normas da 
htnçAo social da terra, a criação de 
mtntateUoe (hoje, i'!te é feito por 
d t;reio presidencial), o orçamento 
.'••••:•••'! ds * 'nião e o limite máximo do 
remuneração no serviço público, 

>f>p**«->çf>s«r(»-it f^i-irsvsífefiisSa maioria ebaoiuta tio Congratto) 

na 9 ifíimno), émli iôo d* título» • llseoiiioçòo dê 
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fIftQtiÇiB. jjútiliícii ;f':vWnpyb';ca<jxsí 
lmittulvfl*<'I ihéoííirtJ*. 
SI«t»mo financeiro noclonol. 

6tjó*t'fy éo !mí;jt5sf<itura (prejeM d* 1*1 VlrdíoSuproftio frlbonal ftéèrtú). 
D«l«niorla Público. 
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OrooniiaçCo, pr»paro s «mproao ém Forçai Armados. 
f-t<v:t'í»t' |y(i!í! i i i?y it«90i>íOf;i!<?<;fií)Vure!, •;:' 
Proâromo^ ow d^**nvolvirn(teto regional. 

l » ! i ortf fnérlM (apram^es p*?« malor l» »i?npS«5: 

iri;,c-'i>;K,<T'-'«,- oyi; '•.'. &'!• *"*'"-'* !foi«*:fsU-taí *mç«8o» ds domluíío tom |u*ta íovia, 
Unnltoí d»úi»íi poia cla»»li!c«'»Go do fíinigena» * miníkn propri«dod<n ruroit. 

Política agrícola, 

Críqçíto, ísinítittiítííiCofrí^^ív^-MdoSrtilótójiifló».' ' . : ' . ' . 
Normal poi a o plono dlrçtor d* cldadfft com Biaii <h 70 mil habi lanm. 
r-i-,.:'..i «if.K>?>! pó"-! fjífrímtío ri«t f.Hf̂ t")rj!>â d»p<i»if6s « optlí?oç<W« llrwWC»jfOt . ' 
Olrnlloj político» (<tlt»glbllJdodo). 
f';jrtiii;K«t*í'"(íi»»fj'Ki!Hw;-5f iv-.aiiKfiJí ds)*mpf«tó.. : ;. • 

Átuoçfto d... tmpr«toi min»rodoroj ÍÇPT! itiolorio d« capital nacional), 
• S<rt»l-,.Kd-.>!, 1il».t •>•" ! ft';»!'?1'!, 

Eitrvturafõo da polícia. 
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i'cf« çt fèiri«r»«rç^6o rio «#rvi^o público, í>em ÈOntO 0 ««ÍUÍSO éflffè o maior 
Í o' rhwKJÍ èòloTi . . . . . . . 
M!?cn:ii»rDoa pslos quais ilndlcatoi, portldoí Bolitlcoi, cldadSo», onocloç8« po 
denunciai lirsgMlwld^JKi ou abuiot oo Tribunal d» Contai daOnlfto, 
i-X'n;p<ní^-z{>! -s ;i-:'fi"-!ft;»;;?:ii-,-!?'.>;> Tdí?yiwlíí|Ó.Tfrib;ií':o, i'i«llwais «MHItoisj. 
Crimtf4 mlíltori»», 


